
dos seus direitos e atuar dentro dos seus de-
veres. “Alguns governantes podem identifi-
car esse empoderamento como uma ameaça 
e reagir não apoiando alguns projetos”, diz. 
“Mas também nos deparamos com a parti-
cipação ativa e saudável de governantes que 
entendem que essa participação facilita o 
trabalho deles.”

Das ações que contaram com a participa-
ção do instituto nas rodadas de governança, 
Cecília Galvani destaca o caso de uma co-
munidade, a de Angico dos Dias, localizada 
em Campo Alegre de Lourdes, no Semiárido 
Brasileiro, divisa da Bahia com o Piauí, cuja 
principal agenda é prover a cidade de água. 
Como o Instituto Galvani trabalha com a 
perspectiva de fortalecimento dos apare-
lhos municipais para acessar recursos fede-
rais, não foi difícil identificar que o progra-
ma  Um Milhão de Cisternas tinha verba 
disponível para implantação de cisternas 
para captação de água de chuva. De posse 
dessa informação, a comunidade se organi-
zou, inicialmente criando a Associação dos 
Moradores do Peixe, Angico e Região (Am-
pare) e, mais tarde, protocolando a demanda 
ao Governo do Estado da Bahia. “O recurso 
chegou e 96 cisternas foram implementadas 
na região”, relata a conselheira.

Outra ação com o envolvimento do Ins-
tituto Galvani ocorre em Luís Eduardo Ma-
galhães, município de região agrícola (soja e 
algodão) localizada no Oeste baiano. Como 
a região vem recebendo um número alto de 
migrantes, o governo local está com dificul-
dades para desenvolver sozinho um plane-
jamento urbano que dê conta do vertiginoso 
crescimento populacional – em 7 anos mais 
de 20 mil novos moradores desembarcaram 
no município em busca de oportunidades de 
trabalho, elevando para 83 mil o número de 
habitantes. O instituto participa da gover-
nança para a gestão dos mananciais locais e a 
articulação de recursos para a construção de 
um aterro sanitário na região.

SÓ ESCUTA LOCAL NÃO BASTA
Um desafio muito presente, segundo Ce-

cília Galvani, é ampliar o repertório da go-
vernança para além do território. “A gente 
faz essa escuta local, mas não basta. É preciso 
dialogar com agendas globais para conseguir 
incentivos e também para expandir a rede.” É 
isso que vai permitir as conexões com organi-
zações, com estados e com a União para com-
por arranjos ou para buscar tecnologias que 
já foram testadas, como no caso das cister-
nas. Um caminho que o instituto encontrou 
foi associar-se a organizações como a Rede 
América e o Grupo de Institutos Fundações e 
Empresas (Gife).

O substantivo “desafio” parece ser uma 
daquelas palavras-chave quando o assunto 
é governança territorial. Muita diversida-
de – e, quanto mais, melhor – entre pessoas 
opinando sobre um mesmo tema, a princípio 
parece caótico, mas é só um desafio, pois é 
desse caos que surgem os bons resultados, os 
mais abrangentes e os de maior relevância 
para a coletividade. “A governança territo-
rial será sempre uma saída possível, desde 
que todo mundo participe; não adianta con-
vidar somente os amigos da festa”, reforça 
Fernando Burgos.

O outro grande desafio é em relação ao 
timing, ao momento de trazer todos à mesa, 
sobretudo quando se trata de uma grande 
obra com muito impactos locais (mais em 
Reportagem à pág. 26). Como diz Burgos, o 
papel da governança territorial é antecipar 
eventuais problemas e, para isso, precisa 
estar presente no processo decisório de uma 
ação – antes mesmo do planejamento. Mas, 
no Brasil, as decisões são sempre muito ur-
gentes e as comunidades impactadas aca-
bam em segundo plano. “Depois que uma 
grande obra já começou e a adolescente foi 
explorada sexualmente, não adianta mais 
pensar em uma ação articulada de educação 
para ela. A ação terá de ser emergencial. Será 
uma gambiarra”, diz. 

 Programa do 
Ministério do 
Desenvolvimento 
Social criado 
em 2003 com 
o objetivo de 
promover o 
acesso à água para 
consumo humano 
e para a produção 
de alimentos pela 
agricultura familiar

"A governança territorial será uma saída possível 
desde que todos participem. Não adianta convidar 
somente os amigos da festa", diz professor
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Do macro ao micro
O cinco “pês” estruturantes dos ODS – Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria – 
precisam operar nas localidades, ou seja, nos territórios onde a vida das pessoas acontece

As cidades têm sido aponta-
das como o “Armagedom da 
Sustentabilidade” ou como 
os “buracos negros” para 

onde todos os recursos naturais são 
drenados sem possibilidade de restau-
ração. Estas são metáforas fortes para 
um fato elementar – não haverá desen-
volvimento sustentável, adaptação e 
mitigação, justiça social e combate a 
desigualdades se a lógica da urbaniza-
ção continuar a negar um dos princípios 
mais caros à natureza: seu caráter sistê-
mico e sua capacidade de regeneração. 
Falamos aqui de regeneração no senti-
do mais amplo, que engloba os recursos 
naturais e também o tecido social.

Conferências como a COP21 e a Habi-
tat III, juntamente com os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) acor-
dados na Cúpula da ONU em setembro de 
2015, mostram o esforço de concerta-
ção das lideranças mundiais e do sistema 
multilateral em estabelecer metas pre-
viamente aceitas pelas nações, para que 
nas próximas décadas possamos mitigar 
os efeitos da mudança climática e da abis-
sal desigualdade social.

Já em seu Preâmbulo, o documen-
to sobre os ODS, também chamada de 
Agenda 2030, afirma no segundo pará-
grafo: “Todos os países e todas as par-
tes interessadas, atuando em parceria 
colaborativa, implementarão este plano. 
Estamos decididos a libertar a raça hu-
mana da tirania da pobreza e da penúria 
e a curar e proteger o nosso planeta. Es-
tamos determinados a tomar as medidas 
ousadas e transformadoras que são ur-
gentemente necessárias para direcionar 
o mundo para um caminho sustentável 
e resiliente. Ao embarcarmos nesta jor-
nada coletiva, comprometemo-nos que 
ninguém seja deixado para trás.”

No entanto, se fizermos uma análise 
cuidadosa das políticas preconizadas, a 
grande maioria delas depende de políti-
cas urbanas para sua implementação. 

Portanto, uma das partes interessa-
das mais relevantes são os governos 
locais – as Cidades. A Nova Agenda Ur-
bana, principal documento produzido 
pela Habitat III, demonstra que os cinco 
“pês” estruturantes dos ODS – Pessoas, 
Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria 
– estabelecem políticas públicas que 
precisam operar nas localidades. De que 
localidades falamos? Certamente das 
cidades, mas, mais do que isso, falamos 
dos territórios onde a vida das pessoas 
acontece, dos distritos e dos bairros.

Os ODS constituem-se, portanto, 
como um conjunto de metas que só farão 
sentido se forem traduzidos em políticas 
públicas, interdisciplinares, interdepen-
dentes e sistêmicas. De nada valerá o 
esforço isolado de implementação das 
metas do ODS 11, relativo às cidades, se 
não estiverem devidamente articuladas 
com os outros 16. Portanto os ODS reú-
nem princípios de direitos fundamentais 
integrados a um conjunto de propostas de 
políticas públicas a serem contemplados 
em programas robustos de governo e que 
possam dialogar com as dinâmicas locais.

Recentemente, a Rede Brasileira de 
Cidades Sustentáveis produziu um do-
cumento intitulado Guia GPS – Indicado-
res do Programa Cidades Sustentáveis e 

Orientações para o Plano de Metas que 
integra de forma consistente e extensiva 
os 12 Princípios das Cidades Sustentáveis 
com os 17 ODS, e – no melhor tratamen-
to sistêmico – demonstra que, para cada 
um dos 12 princípios, há mais do que um 
conjunto de metas a serem contempla-
das. Isso mostra o sentido transversal, 
interdisciplinar e material da Agenda 
2030. Outro aspecto importante deste 
documento é que procura traduzir os 
princípios e metas em indicadores men-
suráveis, constituindo-se como sólida 
orientação para gestores públicos.

Mas todos esses esforços de con-
vergência, integração e materialidade 
só surtirão efeito se ao menos duas pre-
missas forem incorporadas. A primeira 
delas refere-se à inteligência local, das 
pessoas em seu território e como são 
legitimadas no processo de tomada de 
decisão. Os ODS só serão atingidos se 
funcionarem como elementos catalisa-
dores e de transformação cultural das 
realidades locais para o conjunto da mu-
nicipalidade. As cidades, na condição de 
organismos complexos, têm um grau de 
auto-organização pouco compreendido 
pelos agentes públicos. Nesse processo, 
soluções criativas e inovadoras surgem, 
inspiram e transformam. Os conselhos 
municipais e os movimentos já existentes 
precisam ser potencializados, tornando-
-se espaços de metabolização entre a 
inteligência local e o fazer público.

A segunda premissa decorre do im-
perativo de transformação profunda 
das estruturas públicas responsáveis 
pela implementação destas agendas. O 
aspecto fragmentado da gestão públi-
ca, profundamente eivado de estrutu-
ras arcaicas, condicionado a interesses 
políticos partidários, precisa ser atuali-
zado à luz dessa nova concepção de ci-
dades. O mundo clama por justiça social 
e sustentabilidade, e a inação tornará 
dolorosamente realistas as metáforas 
citadas no início deste texto.


